
Comunicado

GESTÃO PÚBLICA
UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS
COMUNICADO
Artigo 115 da CE
Suplemento Especial

A Unidade Central de Recursos Humanos, à vista do que dispõe o § 2º do artigo 
5º do Decreto nº 50.881, de 14 de junho de 2006 (Institui o Sistema Único de Ca-
dastro de Cargos e Funções-Atividades - SICAD, da Administração Direta e das 
Autarquias do Estado) COMUNICA aos órgãos setoriais de recursos humanos 
da Administração Direta e Autarquias do Estado que as informações relativas 
à quantidade de cargos, empregos públicos e funções-atividades, ocupados e 
vagos, em 31 de dezembro de 2013, serão publicadas em Suplemento Especial 
do Diário Ofi cial do Estado, Executivo, Seção I, no dia 30 de abril de 2014, em 
cumprimento ao disposto no § 5º, do artigo 115, da Constituição Estadual. 

As entidades fundacionais, de economia mista e as empresas públicas deverão, 
para atendimento ao dispositivo constitucional, encaminhar diretamente à Im-
prensa Ofi cial do Estado S.A - IMESP, impreterivelmente até o dia 15 de abril 
de 2014, o quantitativo de seus quadros. 

O arquivo deverá vir no formato texto com tabulação e salvo como texto 
sem formatação e enviado para o email:

artigo115-2014@imprensaofi cial.com.br

Quaisquer esclarecimentos sobre transmissão e publicação entrar em contato 
com a Imprensa Ofi cial do Estado pelo telefone:

Sobre transmissão e publicação: SAC 0800 01234 01
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Artigo 87 - Mediante representação contra membro do 
corpo discente será competente para apuração comissão espe-
cífica instituída pelo Diretor Acadêmico, a quem competirá o 
julgamento da admissibilidade e a aplicação da sanção.

Parágrafo único - Da sanção aplicada caberá recurso com 
efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias, ao Presidente da 
UNIVESP.

CAPÍTULO VI
Do Regime Jurídico e do Sistema de Contratação
Artigo 88 - O regime jurídico do pessoal da Fundação, para 

todas as categorias, será o da legislação trabalhista.
Artigo 89 - Poderão ser postos à disposição da UNIVESP 

funcionários ou servidores dos órgãos ou entidades da Adminis-
tração do Estado, com ou sem prejuízo de vencimentos e demais 
vantagens do cargo.

Parágrafo único - Ao pessoal de que trata este artigo apli-
car-se-á, quando couber, o disposto no caput do artigo anterior.

TÍTULO IV
Disposições Gerais
Artigo 90 - As disposições do presente Regimento Geral 

serão complementadas e explicitadas por meio de atos nor-
mativos ou Regulamentos específicos baixados pelo Conselho 
Técnico-Administrativo ou pela Câmara de Ensino, Pesquisa e 
Extensão, conforme a natureza da matéria neles tratadas, ainda 
que tenham sido expedidos em datas anteriores à aprovação 
deste Regimento Geral, desde que não conflitem com suas 
disposições.

Artigo 91 - Os atos baixados em data anterior à instalação 
dos Colegiados da Universidade continuam em vigor se não 
conflitarem com as disposições deste Regimento Geral ou outras 
normas em vigor.

Artigo 92 - As questões omissas neste Regimento Geral 
serão resolvidas pelo Conselho Técnico-Administrativo e, se 
necessário, pelo Conselho de Curadores.

 DECRETO Nº 60.334, 
DE 3 DE ABRIL DE 2014

Aprova o Manual de Normas e Procedimentos de 
Protocolo para a Administração Pública do Estado 
de São Paulo, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Considerando que é dever do Poder Público promover a ges-
tão documental e as providências para franquear aos cidadãos 
as informações contidas na documentação governamental, de 
acordo com o § 2º do artigo 216 da Constituição Federal e com 
o artigo 1º da Lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e

Considerando que a padronização de normas e procedi-
mentos de protocolo é atividade necessária à política estadual 
de gestão documental e tarefa preparatória à implementação 
gradual e progressiva do Sistema Informatizado Unificado de 
Gestão Arquivística de Documento e Informações – Spdoc, nos 
termos do Decreto nº 55.479, de 25 de fevereiro de 2010, altera-
do pelo Decreto nº 56.260, de 6 de outubro de 2010,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aprovado o “Manual de Normas e Proce-

dimentos de Protocolo para a Administração Pública do Estado 
de São Paulo”, nos termos do Anexo que faz parte integrante 
deste decreto.

Parágrafo único – O Manual de que trata o “caput” deste 
artigo, está disponível no sítio da Unidade do Arquivo Público 
do Estado.

Artigo 2º - Cabe aos órgãos e entidades da Administração 
Pública do Estado adotar as providências necessárias ao efetivo 
cumprimento das normas e procedimentos constantes do Manu-
al de que trata este decreto.

Artigo 3º - À Unidade do Arquivo Público do Estado, órgão 
central do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo – SAESP, 
cabe rever e propor a atualização, a qualquer tempo, do “Manu-
al de Normas e Procedimentos de Protocolo para a Administra-
ção Pública do Estado de São Paulo”.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de abril de 2014
GERALDO ALCKMIN
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 3 de abril de 2014.

implantação e oferta de cursos, observados prazos e demais 
condições explicitadas e dimensionadas nos respectivos projetos 
de cursos.

Parágrafo único - Os empregados definidos no caput deste 
artigo poderão realizar a produção de conteúdos de cursos, as 
atividades que impliquem em supervisão e mediação de ensino, 
a produção de material instrucional e outras especialidades 
próprias da modalidade de ensino a distância.

CAPÍTULO IV
Do Corpo Técnico-Administrativo
Artigo 80 – O Quadro Permanente de Empregados Técnico-

administrativos – QPTA é constituído pelo pessoal ocupante de 
empregos estruturados em carreiras específicas, alusivas a ativi-
dades de apoio técnico, administrativo e operacional necessário 
ao cumprimento dos objetivos institucionais e estão explicitados 
no Regulamento de Pessoal Docente e Técnico Administrativo.

CAPÍTULO V
Do Corpo Discente
Artigo 81 - O corpo discente da UNIVESP será constituído 

por todos os alunos matriculados em seus cursos.
Parágrafo único - O ato de matrícula importará em com-

promisso formal de respeito aos Estatutos, a este Regimento e 
a todos os Regulamentos e normas baixados pelos órgãos com-
petentes, e bem assim às autoridades que deles emanem, cons-
tituindo falta punível o seu desatendimento ou transgressão.

Artigo 82 - Os alunos da UNIVESP distribuir-se-ão em uma 
das seguintes categorias:

I - Regulares: Alunos matriculados em cursos sequenciais, de 
graduação ou de pós-graduação, com observância de todos os 
requisitos necessários à obtenção dos correspondentes diplomas 
ou certificados;

II - Especiais: Alunos que, sem vínculo com qualquer curso 
sequencial, de graduação ou de pós-graduação, se matricularem 
com direito a certificado após a conclusão dos estudos, em cur-
sos de extensão ou em disciplinas ou módulos isolados de curso 
de graduação ou pós-graduação que tenham sido oferecidos 
como de acesso aberto, inclusive na forma de cursos sequenciais.

Parágrafo único - A passagem à condição de aluno regular 
não implicará, necessariamente, no aproveitamento dos estudos 
já realizados e concluídos na qualidade de aluno especial.

Artigo 83 - A UNIVESP poderá criar funções de monitoria, 
de mediação, de tutoria ou outras assemelhadas para seus 
alunos regulares, desde que para isso haja processo de seleção 
e/ou capacitação realizada nos termos estabelecidos por editais 
internos específicos e que levem em conta o mérito acadêmico.

SEÇÃO I
Dos Direitos e Deveres Do Corpo Discente
Artigo 84 - Constituem direitos e deveres dos membros do 

corpo discente:
I - zelar pelos interesses de sua categoria e pela qualidade 

do ensino que lhe é ministrado;
II - utilizar-se dos serviços que lhe são oferecidos pela 

Universidade;
III - participar dos órgãos colegiados, dos diretórios e 

associações e exercer o direito de voto para a escolha dos seus 
representantes, nos limites deste Regimento;

IV - recorrer de decisões dos órgãos executivos e deli-
berativos, obedecidos a hierarquia e os prazos fixados neste 
Regimento e no Regulamento de Graduação ou Pós-Graduação;

V - comportar-se de acordo com os princípios éticos;
VI - respeitar as autoridades universitárias, os servidores, 

os professores, a comunidade e os demais membros do corpo 
discente;

VII - zelar pelo patrimônio da UNIVESP destinado ao uso 
comum e às atividades acadêmicas; e

VIII - cumprir o Estatuto, o Regimento Geral e as normas 
em vigor na UNIVESP.

SEÇÃO II
Do Regime Disciplinar
Artigo 85 - A ordem disciplinar é condição indispensável à 

realização dos objetivos da UNIVESP e deverá ser conseguida 
com a cooperação ativa dos alunos, como condição indispensá-
vel para o seu êxito pessoal e de toda a comunidade acadêmica.

Artigo 86 - A não observância dos deveres ensejará a apli-
cação das seguintes sanções disciplinares:

I - advertência;
II - suspensão por até 90 (noventa) dias;
III - desligamento.
Parágrafo único - Na aplicação das sanções disciplinares 

serão consideradas as circunstâncias atenuantes ou agravantes 
do caso em questão.

I - fixação da data e locais de votação com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do dia útil 
seguinte ao da publicação do ato convocatório;

II - ato convocatório publicado uma vez no Diário Oficial 
do Estado, afixação e divulgação do edital nos locais de acesso 
público às instalações da UNIVESP e em seu sítio, na internet;

III - sigilo de voto e inviolabilidade da urna;
IV - apuração imediatamente após a votação, asseguradas 

a exatidão dos resultados e a possibilidade de apresentação 
de recursos;

V - identificação no ato de votação e assinatura da lista de 
votantes correspondente.

CAPÍTULO II
Dos Regulamentos do Pessoal Docente
e Técnico-Administrativo
Artigo 67 - A UNIVESP adotará Regulamentos para seu 

corpo de empregados docentes e técnico-administrativos que 
definirão normas gerais a serem observadas.

§ 1º - O Regulamento do quadro permanente será baixado 
pelo Presidente da UNIVESP, previamente aprovado pelo Conse-
lho de Curadores, tendo por base os quantitativos de funções 
aprovados pelo Governador do Estado.

§ 2º - O Regulamento do pessoal admitido por tempo 
determinado para cumprimento da oferta de cursos estabele-
cidos em seus projetos devidamente aprovados nas instâncias 
competentes será baixado pelo Presidente da UNIVESP, com 
prévia aprovação do Conselho de Curadores.

Artigo 68 - Os Regulamentos do Pessoal Docente e Técnico-
Administrativo definirão normas gerais para os empregados da 
Universidade e conterão, no mínimo, os seguintes anexos, que 
serão atualizados sempre que forem alterados:

I - Quantificação e composição das funções docentes e 
técnico-administrativas;

II - Plano de carreira, incluindo critérios de progressão, 
promoção e adicional por tempo de serviço;

III - Tabelas salariais;
IV - Direitos e Deveres dos servidores;
V - Benefícios.
CAPÍTULO III
Do Corpo Docente
Artigo 69 - Na Universidade, a carreira docente obedecerá 

ao princípio de integração de atividades de ensino, pesquisa e 
extensão de serviços à comunidade.

Artigo 70 - O acesso a todos os níveis da carreira depen-
derá, exclusivamente, do mérito, em qualquer de seus escalões.

Artigo 71 - Desde que haja aquiescência do docente e 
dos Núcleos Acadêmicos, respeitando-se o nível já atingido na 
carreira, será permitida a transferência de docentes de um para 
outro Núcleo Acadêmico, observados os interesses do ensino e 
da pesquisa.

Parágrafo único - O Conselho Técnico-Administrativo, ouvi-
da a Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão, elaborará regu-
lamentação específica para a transferência de docentes de 
outras Instituições públicas estaduais de ensino superior para 
a UNIVESP.

SEÇÃO I
Da Carreira Docente
Artigo 72 - A Carreira Docente da UNIVESP compreende as 

seguintes funções:
I - Auxiliar de Ensino;
II - Assistente;
III - Professor Doutor;
IV - Professor Associado;
V - Professor Titular.
Artigo 73 - O Quadro Permanente de Docentes da UNIVESP 

– QPD definirá os quantitativos e os níveis das funções docentes 
nele indicadas.

Artigo 74 - As inscrições de candidatos para exercer funções 
docentes do Quadro Permanente de Docentes – QPD serão 
efetuadas após a abertura de editais de concursos públicos, 
observando:

I - para a função de Auxiliar de Ensino os candidatos deve-
rão possuir, no mínimo, aprovação em curso de Especialização;

II - para a função de Assistente os candidatos deverão pos-
suir, no mínimo, a titulação de Mestre, com validade nacional;

III - para a função de Professor Doutor o candidato deverá 
ser portador, no mínimo, do título de Doutor, outorgado pela 
UNIVESP ou com validade nacional e apresentar Memorial 
circunstanciado e comprovar atividades realizadas, trabalhos 
publicados e demais informações que permitam cabal avaliação 
de seus méritos.

Parágrafo único - As provas para o concurso de Professor 
Doutor são as seguintes:

1. prova pública de arguição e julgamento do Memorial;
2. prova didática;
3. outra prova a ser especificada no Edital do Concurso;
IV - para a função de Professor Titular o candidato deverá 

ser portador do título de Livre-Docente ou, a juízo de dois terços 
da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão, especialista de 
reconhecido valor e, neste último caso, desde que não pertença 
a nenhuma categoria docente na UNIVESP.

Parágrafo único - O concurso para o cargo de Professor 
Titular compreenderá:

1. julgamento de títulos;
2. prova pública oral de erudição, na forma especificada no 

Edital do Concurso;
3. prova pública de arguição destinada à avaliação geral 

da qualificação científica, literária ou artística do candidato, 
de acordo com especificações contidas no Edital do Concurso.

Artigo 75 - O nível de Professor Associado será atingido 
pelo Professor Doutor do Quadro Permanente de Docentes - QPD 
que, através de concurso de títulos e provas, promovido pela 
UNIVESP, obtiver o título de Livre-Docente.

Artigo 76 - Os regimes de trabalho dos docentes da UNI-
VESP são os seguintes:

I - Regime de Tempo Integral;
II - Regime de Turno Completo;
III - Regime de Turno Parcial.
§ 1º - No Regime de Tempo Integral, o docente deve cumprir 

40 (quarenta) horas semanais de trabalho efetivo em ensino, 
pesquisa e prestação de serviços à comunidade,

§ 2º - No Regime de Turno Completo o docente deve cum-
prir 24 (vinte e quatro) horas semanais de trabalho efetivo em 
ensino, pesquisa e prestação de serviços à comunidade.

§ 3º - No Regime de Turno Parcial o docente deve cumprir 
12 (doze) horas semanais de trabalho efetivo.

Artigo 77 - Ao corpo docente da UNIVESP caberá o exercício 
das atividades acadêmicas, a saber:

I - de pesquisa, ensino e extensão, que visem à aprendiza-
gem, à produção do conhecimento, à ampliação e transmissão 
do saber e da cultura;

II - exercício de funções de Direção, Coordenação, Assesso-
ramento, Chefia e Assistência, na própria UNIVESP.

SEÇÃO II
Da Complementação De Pessoal Para Atividades De 

Apoio Acadêmico
Artigo 78 - A UNIVESP poderá contratar, na qualidade de 

prestadores de serviços: professores visitantes, especialistas, 
consultores, intelectuais, produtores de conteúdos, autores, 
artistas e técnicos especializados para atuar em nível paralelo 
ao do magistério, visando ao apoio e desenvolvimento de suas 
atividades acadêmicas, respeitado o disposto na legislação 
atinente a licitações e contratos.

Artigo 79 - Em complementação às atividades acadêmicas 
específicas, mas não permanentes, a UNIVESP contratará, por 
tempo determinado, profissionais necessários ao apoio na 

exigências curriculares previstas no projeto do curso e no Regu-
lamento de Pós-Graduação.

Artigo 54 - Os alunos matriculados em programas de mes-
trado ou doutorado poderão participar de projetos acadêmicos 
ligados a cursos sequenciais e de graduação, desde que não haja 
impedimentos legais para essa prática.

Parágrafo único – Para atuação cujo tempo semanal 
dispendido exceda a 8 (oito) horas, deverá haver anuência do 
orientador da dissertação ou tese.

SEÇÃO V
Da Extensão
Artigo 55 - Os cursos de extensão visam a difusão e divul-

gação de conhecimentos, técnicas e tecnologias para a cultura, 
a atualização e a capacitação profissional continuada dentro de 
seus objetivos de educação para cidadania e do conhecimento 
como um bem público.

Parágrafo único – A Universidade poderá ofertar cursos de 
extensão para interessados que não tenham concluído o ensino 
médio ou equivalente, desde que devidamente justificado e 
aprovado pelas Instâncias competentes.

CAPÍTULO III
Da Pesquisa
Artigo 56 - A pesquisa na UNIVESP será concebida como ati-

vidade essencial ao cultivo da atitude científica, voltada para a 
busca de novos saberes e métodos e sua aplicação como recurso 
de educação destinado a promover o uso intensivo de tecno-
logias na disseminação do Conhecimento como Bem Público.

Artigo 57 - As atividades de pesquisa serão conduzidas por 
meio de projetos específicos, elaborados com destaque aos obje-
tivos e metas a serem atingidas, orçamento detalhado nas rubri-
cas referentes a pessoal, custeio e investimentos, cronograma 
físico e de desembolso financeiro, aporte de pessoal acadêmico, 
técnico e operacional necessário e prazo estimado de execução.

§ 1º - O orçamento da UNIVESP poderá consignar dotação 
para os projetos de pesquisa, bem como para o fundo especial 
que lhe assegure continuidade e expansão.

§ 2º - Os projetos de pesquisa serão aprovados pela Câma-
ra de Ensino, Pesquisa e Extensão que os encaminhará para 
aprovação do CTA, ouvida a Diretoria Administrativa nos seus 
requisitos administrativo-financeiros.

Artigo 58 - A UNIVESP incentivará a pesquisa por todos os 
meios ao seu alcance, entre os quais os seguintes:

I - concessão de bolsas especiais de pesquisa em categorias 
diversas;

II - formação de pessoal em cursos de pós-graduação stricto 
sensu próprios ou de outras instituições nacionais e estrangeiras;

III - realização de convênios com agências nacionais e 
estrangeiras, visando a programas de investigação científica;

IV - intercâmbio com outras instituições científicas, esti-
mulando os contatos entre professores e o desenvolvimento de 
projetos comuns;

V - divulgação dos resultados das pesquisas realizadas;
VI - promoção de congressos, simpósios e seminários para 

estudo e debate de temas científicos, bem como participação em 
iniciativas semelhantes de outras instituições.

CAPÍTULO IV
Da Extensão
Artigo 59 - A UNIVESP contribuirá, através de atividades 

de extensão, para o desenvolvimento material e humano da 
comunidade.

§ 1º - As atividades de extensão, devidamente aprovadas 
pela Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão e pelo CTA, poderão 
ser realizadas em parceria com outros órgãos ou instituições.

§ 2º - A UNIVESP adotará as providências necessárias para 
que seu orçamento consigne dotação para cursos e serviços de 
extensão.

Artigo 60 - A extensão poderá dirigir-se a toda a coletivida-
de ou a pessoas e instituições públicas ou privadas, abrangendo 
cursos ou serviços que serão realizados no cumprimento de 
programas específicos.

CAPÍTULO V
Das Dignidades Universitárias
Artigo 61 - A UNIVESP poderá atribuir títulos de Professor 

“Ad Honorem”, Professor Emérito, Professor “Honoris Causa” e 
Doutor “Honoris Causa”.

Artigo 62 - Para outorga dos títulos honoríficos observar-se-
ão as seguintes normas:

I - o título de Professor Ad Honorem ou Professor Emérito 
serão concedidos mediante proposta aprovada em votação 
secreta por maioria absoluta dos membros da Câmara de 
Ensino, Pesquisa e Extensão, a professores que tenham prestado 
relevantes serviços à UNIVESP;

II - o título de Professor “Honoris Causa” será concedido 
mediante indicação justificada do Presidente da Fundação, com 
aprovação em votação secreta por maioria absoluta dos mem-
bros da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão, a professores e 
pesquisadores ilustres, não integrantes do quadro da UNIVESP;

III - o título de Doutor “Honoris Causa” será concedido 
mediante indicação justificada do Presidente da Fundação, 
com aprovação em votação secreta por maioria absoluta dos 
membros da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão, a perso-
nalidades eminentes que tenham contribuído para o progresso 
da UNIVESP, da região ou do País, ou que se hajam distinguido 
pela sua atuação em favor das Ciências, das Letras, das Artes, 
ou da Cultura em geral.

§ 1º - O diploma correspondente a título honorífico será 
assinado pelo Presidente da Fundação e pelos homenageados e 
transcrito em livro próprio da Universidade.

§ 2º - A outorga de título de Professor Emérito, Professor 
“Honoris Causa” e de Doutor “Honoris Causa” será feita em 
sessão solene da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão.

CAPÍTULO VI
Da Revalidação de Diplomas
Artigo 63 - A UNIVESP poderá revalidar diplomas estrangei-

ros, observadas as condições fixadas pela legislação.
Artigo 64 - O requerimento solicitando revalidação será 

dirigido ao Presidente e instruído com os seguintes documentos:
I - prova de identidade;
II - diploma;
III - histórico escolar;
IV - comprovante do pagamento de taxa de revalidação;
V - atestado de sanidade física e mental.
§ 1º - Os documentos referidos nos incisos I e II deste artigo 

deverão ser autenticados em embaixada ou consulado brasileiro 
com sede no País onde foram expedidos e ter a firma da autori-
dade consular reconhecida no Brasil.

§ 2º - Todos os documentos exigidos deverão ser traduzidos 
por tradutor juramentado, quando julgado necessário pela 
UNIVESP.

§ 3º - Ao brasileiro será exigida, ainda, prova de quitação 
com o serviço militar e com a justiça eleitoral.

§ 4º - A critério da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão, 
poderão ser solicitados outros documentos para revalidação.

Artigo 65 – A concessão da revalidação do diploma será 
aprovada pela CEPE.

TÍTULO III
Da Comunidade Universitária
CAPÍTULO I
Da Representação
Artigo 66 - A escolha de representantes docente, discente e 

técnico-administrativo para órgão colegiado será feita em con-
sonância com a legislação vigente e de acordo com as normas 
específicas estabelecidas pelo Estatuto e por este Regimento por 
meio de eleição que respeite as seguintes prescrições:


